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Cooperacao I nternacional: Nao éfacil distinguir jurisdicdo e
competéncia

Spacca

A dificuldade para distinguir jurisdicdo e competéncia agrava-se diante da existéncia
de umaterceira ordem de limites ao poder de julgar, chamada “ competéncia
internacional”, terminologia que se deve, na visao de Hélio Tornaghi, auma
“convencdo técita’ entre os autores de Direito Internacional Privado e de Processo (
[1]). Sgjaqual for arazéo que leve os especialistas ao emprego dessa expressao, ou
gue tenhalevado o legislador do Codigo de Processo Civil brasileiro a utilizé-la nos
seus artigos 88 e seguintes, € importante observar a adverténcial2] de que a
denominacédo “ competéncia internacional” pode conduzir a analogias erradas com as
normas que proveem distribui¢éo de jurisdicdo entre varios 6rgéos jurisdicionais do
mesmo Estado.
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Competéncia é sempre delimitacdo dajurisdicdo. Reconhece-se ao Estado um amplo

poder de dizer o direito (jurisdi¢do), que, para autores como Gaetano Morelli, éilimitado ([3]): “

...es concebible en abstracto que el Estado gerza ilimitadamente su propia jurisdiccion; es decir, que la
gjerza respecto de la composicion de todas las litis posibles, aun de las que no estan en modo alguno
vinculadas con €” .

Quando se tem a concepcao de jurisdicdo como poder ilimitado, é facil deduzir a diferenca entre esse
conceito e anogdo de competéncia internacional, que seria um limite auto-imposto pelo Estado aquele
“super-poder” de julgar quaisquer causas que sejam propostas perante Seus juizes.

Contudo, avisdo de que ajurisdicdo é poder sem limites ndo enxerga a realidade, sendo mais uma
daquel as ficcdes que os juristas de um tempo costumavam se valer para dar explicacdes que ndo se
encaixavam em seus modelos tedricos. A funcgdo jurisdicional, como uma das expressdes do poder
soberano, encerra-se normalmente nos mesmos limites da soberania. Em algumas situages, o proprio
exercicio dajurisdicéo executiva sobre conflito localizado no territério de outro Estado serd, per se, uma
agressao a soberaniaaheia.

Noutras situacdes, mesmo de jurisdi¢do meramente constitutiva, € preciso ter-se em conta o interesse
jurisdicional concorrente de outros Estados, pois assungdo excessiva e abusiva de jurisdicéo pode levar a
responsabilidade internacional.

O interesse sobre 0 julgamento de um conflito ndo € sempre exclusivo de um Unico Estado, podendo
ocorrer que dois Estados tenham, ambos, interesse em julgar a mesma causa, ocorrendo um conflito de
jurisdicBes. “A competénciainternaciona pressupde um conflito, pelo menos possivel, entre jurisdicdes
de Estados diferentes.”

Observe-se a diferenca entre interesse do Estado (interesse publico) e interesse das partes (interesse
particular). Presume-se que todos os conflitos ocorridos no territdrio nacional, envolvam questdes
publicas ou privadas, correspondem ao interesse (publico) do Estado em vé-los solucionados, pois o
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“servico publico” de solucéo de controvérsias € essencial a manutencdo da ordem social. O interesse
publico pela solucéo de litigios fora do territério nacional pode existir — e de fato existe —,
principalmente quando os conflitos tém reflexos sobre interesses ou pessoas protegidas pelo Estado, mas
ha disputas extraterritoriais irrelevantes ao exercicio da jurisdi¢do nacional. Ainda que as partes
concordem em submeter seus desentendimentos a jurisdi¢cdo de determinado Estado, pode ocorrer
divorcio entre esse interesse privado pelo foro e o interesse pablico do foro em julgar a causa.

Normalmente, excluem-se da jurisdicéo os “ conflitos irrelevantes para o Estado, por que o que lhe
interessa, afinal é a pacificacdo no seio da sua proépria convivéncia social”, ressaltam Ada Pelegrini
Grinover, Antonio Carlos de Aratjo Cintra e Candido Rangel Dinamarco ([4]). Portanto, hé casos que,
embora possam ser submetidos a sua jurisdicéo, sdo irrelevantes aos propositos da atividade jurisdicional
Ou gue podem ser mais bem solucionados por outra jurisdicao.

Podemos, consequentemente, inferir uma conveniéncia do Estado em limitar a sua atividade
jurisdicional. Essa conveniéncia de limitacdo da jurisdicéo se traduz em regras de competéncia geral
(internacional). Essas regras de competéncia internacional informam ao Poder Judiciario quais sdo as
causas que podem ser submetidas ao seu julgamento.

No Brasil, assim como em varios paises de igual raiz juridica, a competénciainternacional €
abstratamente definida em lei. Nos paises de colonizagdo britanica, as limitacbes e extensdes da
jurisdicdo também s&o definidas abstratamente na common law (conjunto de regras baseado na
autoridade dos precedentes judiciais) ou na statutory law (lei's determinadas pel os parlamentos).
Entretanto, permite-se que 0 juiz aprecie, casuisticamente, a conveniéncia de julgar conflitos com
elementos de estraneidade. Nesses sistemas, 0 juiz chega ater o poder discricionario de afastar causas
inconvenientes ao foro. Nos Estados Unidos, € a chamada teoria do forum non conveniens.

A corte somente vai exercer juizo de conveniéncia se tiver jurisdi¢éo sobre a causa. Na ausénciade
jurisdicdo (jurisdiction) ou na hipotese de incompeténcia determinada pel as regras internas de
distribui¢cdo de competéncia (venue), a doutrina do forum non conveniens ndo pode ser aplicada,
conforme decidiu a Suprema Corte dos Estados Unidos em Gulf Oil Corporation v. Gilbert([5]): “ ...Na
verdade, a doutrina do forum non conveniens nunca pode ser aplicada se houver auséncia de jurisdicéo
ou de competénciarterritorial.”

O objetivo da doutrina do forum non conveniens é flexibilizar a andlise da conveniéncia do foro que, do
contrério, estaria presa aos critérios impostos pel as normas de competéncia, cuja inflexibilidade muitas
vezes ndo permite afastar casos inconvenientes.

No Brasil, as consideracdes de conveniéncia do foro que, nos Estados Unidos, podem ser feitas
discricionariamente pelo juiz do caso, foram objeto de preocupacéo |egislativa traduzida nas regras sobre
competéncia geral internacional, dispostas nos artigos 88 e 89 do Cédigo de Processo Civil. O caput do
artigo 88 diz: “ E competente a autoridade judiciéria brasileira quando:”. Os incisos que se seguem
retratam as hipoteses, em matéria civel, que o legislador entendeu como convenientes ao julgamento
pelo Estado brasileiro. No artigo 89 |é-se: “ Compete a autoridade judiciaria brasileira, com excluséao de
gualquer outra:”, ao que se segue uma lista de matérias cujos conflitos ndo sdo apenas convenientes ao
conhecimento do Judiciério brasileiro, mas sim exclusivos deste.
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As normas sobre competénciainternacional parecem ter sentido positivo, ou sgja, parecem que estéo
atribuindo um poder a autoridade judiciéria brasileira. Alguém poderia ser levado a pensar que a
competéncia do juiz brasileiro sobre litigio decorrente de uma obrigag&o que tiver que ser cumprida no
Brasil existe porque o Cédigo de Processo Civil assim dispds no seu artigo 88, inciso 1. Entretanto, o
sentido da norma de competénciainternacional € exatamente 0 oposto, negativo, poisvisalimitar o
ambito da atuacdo jurisdicional legitima do Estado brasileiro. Competéncia, convém lembrar, é limitagdo
de poder maior, ajurisdicdo. Portanto, se invertéssemos o sentido da lista de competéncia geral
concorrente, teriamos uma definicéo da incompeténcia internacional da autoridade judiciariabrasileira,
conforme demonstramos pelo exercicio a seguir:

Art. 88. E incompetente a autoridade judiciaria brasileira quando:

| — o réu, estrangeir o, ndo estiver domiciliado no Brasil;

Il — no Brasil ndo tiver de ser cumprida a obrigagao;

Il — aagdo ndo se originar de fato ocorrido ou de fato praticado no Brasil.

Esse exercicio de inversdo do sentido da norma de competéncia geral concorrente permite demonstrar
gue o proposito das regras de competénciainternacional é fixar uma auto-limitagéo aregra de jurisdicéo.
Ou sgja, dentro do espaco ou da matéria em que o direito internacional reconhece valida a jurisdicdo do
Estado, este, por critérios proprios, determina ao seu Poder Judicidrio um ambito de atuacdo aindamais
estreito (competénciainternacional). Ha, pois, distincédo entre jurisdicdo e competéncia internacionais,
sendo o primeiro um limite externo do poder jurisdicional do Estado e o0 segundo o limite interno desse
mesmo poder.

(1D “Por uma convencao tacita, os autores de Direito Internacional Privado e de Processo
denominam competéncia internacional a que € atribuida a justica de um Estado (pais)...” TORNAGUI,
Helio. Comentarios ao Codigo de Processo Civil. Vol. 1, Rio de Janeiro: Forense, 1974, p. 302.

([2]) MORELLI, Gaetano. Derecho Procesal Civil Internacional., Buenos Aires. EJEA, 1953,
p. 86.

(3)  Ibid, p.85.

([4]) CINTRA, GRINOVER e DINAMARCO. Teoria Geral do Processo. Op. cit., p. 128.

() 330 U.S. 501, 504: Traducdo livre. Original: “...Indeed the doctrine of forum non conveniens
can never apply if thereis absence of jurisdiction or mistake of venue.”
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